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1. Ao ensejo do transcurso,nesteano, do centenáriodo nasci-
mentodo ProfessorFranciscoRibeirode AzevedoMacedo,um seu
ilustreparente,ora Di.retorda Faculdade,o ProfessorAltino Portugal
SoaresPereira,teve a feliz idéia de renderum preitode homena-
gem ao pranteadomestre,que figurou entre os fundadoresdesta
Universidade.
Reverenciando-lhea mem6riacom uma série de conferêncIas
a prop6sltode sua vida e obra, cumprea Faculdade,e com ela a
Universidadedo Paraná,deverdos maisnobrese prazenteiros,pois
a ums6tempocultuao nomede um dosque tiverama imensacora-
gem de lhe dar vida há sessentaanos passadose fixa de modo
indelévela pujançade um dos vultos hist6ricosdeste Estado,que
maisse destacounas II.desdo Direito.
Dentreos escolhidosparaparficipardesseciclode palestrasvo-
tadasa ressaltara figura do eminenteprofessor,sou o único que
não teve a venturade conhecê-Io.Deletenhotão somenteas obras
e as notícias,que me foram transmitidaspor seusex-alunos,todos
uníssonosna admiraçãoque lhe devotam.Talvezpor isso, por nâo
estar influenciadopelo cOllvíviocom o homenageado,possamas
minhasconsideraçõeser a um s6 tempo justase injustas.Justas,
porque arrimadasapenasno que de concretoresfou:os trabalhos
escritosdo jurista,que li coma maioratenção.Injustas,porque Ihes
faltaráa outrainformação,preciosapor sinal, que resultariade tê-Io
vistoe ouvido,de ter comele conversado,de lhe ter podidodesfru-
tar a afabilidadeno trato e a retidãodo caráter,somadasa uma
bondadeinexcedível,a um espíritopúblicoe comunitárioincomum,
dotesesfesde que ouvi o relatomasnuncapudeapreciar.
2. Foi ele, comodisse,um dos fundadoresda Uni"versidadeo
Paraná,numaépocaemquetal feitomaispareciasonhode visioná.
riosdo queatode pessoasensatas,de visãolarga.Coube-lhe,na
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ocasião,a cátedrade Direito Público e Constítudonal, que não che-
gou, contudo, a exercer, pois logo a permutou com outro grande
paranaense,Hugo Gutierrez Simas, pela de EconomiaPolítica, Finan-
ças e Contabilidade, a qual desempenhouaté aposentar-se,em 1947.
Espírito polimorfo, lecionou diversas disciplinas além da sua,
acusandoos assentamentosda Universidadeque ministrouo curso de
Economia Política também na Faculdade de Engenharia e, na de
Direito, o de Direito Público e Constitucionale de Teoria-Geral do
Estado;de Direito Civil em vários de seus ramos,em que então esta-
vam divididas as cadeiras:Coisas, Família, Obrigações.Ainda no se-
tor privado, lecionou fambémo Direi'toComercial. Prelecionou igual-
mente a cadeirade Práticado ProcessoCivil e Comercial,com o que
se observa que domInava largamenteo Direito, que podia ensinar
nos mais variados departamentos.Passareiem silêncio sua presença
no Curso Pré-Jurídico, onde também exerceu seu magistério profí-
cuo.
Na vida da Universidade, foi presença destacada.Assim como
contnbulra para a sua fundação,colaborou na sua sobrevivênciaatra-
vés de faculdades isoladas,quando se fez necessárioextinguí-Ia para
que desse lugar a unidades autônomas,ocasião em que participou
da comissãode seu desmembramento.Integrou a comissãoque ela-
borou o Regimento Interno desta Faculdade, que representou em
várias oportunidades,sobrelevandoa missãode, em seu nome, apre-
sentar sugestõesà Comissãoque, em 1934, fora incumbidade elabo-
rar o projeto de Código Nacional de Processo Penal, assim como a
de comparecerao Congresso Nacional de Direito Judiciário, reunido
em 1936,no qual foi relator de uma de suas comissões,assunto a
que voltarei mais adiante.Tambéma representouem concursospara
professor catedrático, realizados na Faculdade de Direito de Santa
Catarina, para o preenchimentodas cadeirasde Direito Administrativo
e de Ci'ênciadas Finanças.
Nesta Casa, fez parte da banca examinadora do primeiro con-
curso realizado no Paraná para o preenchimentode um dos cargos
de professor de magistério jurídico, o de lente Substituto da 3.°
Secção,que teve lugar a 10 de março de 1916 e ao qual concorreu,
com uma tese sobre o "Dano Moral", o candidato José de Alencar
Ramos Piedade, que veio a tornar-se depois catedráti'code Direito
Civil, Obrigações, no ano de 1918. Examinououtrossim ilustres can-
didatos, como Raul RodriguesGomes, hoje jubilado, quando se apre-
sentouà docêncialivre de EconomiaPolíticaem 1946iOrnar Gonçal-
ves da Motta e Manoel de Oliveira FrancoSobrinho, nossosbrilhantes
e destacadoscolegas, quando disputaram, aquele, em 1936, a do-
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cêncialivre de EconomiaPolítica,antesde conquistara cátedrade
Direitodo Trabalhoieste, a cadel'rade DireitoAdministrativo,em
1942. Foi designadopara a bancade concursoà docêncialivre de
Teoria-Geraldo Estado,a que se inscreveraErnaniSantiagode Oli-
veira, maso concursonão chegoua realizar-se.
Comose nota,sua passagempor estaFaculdadeficou timbrada
inesquecivelmente,seja pela atuaçãodesenvolvidana cátedra,seja
pela atuaçãodesenvolvidana administraçãoda Casa,seja por tê-Ia
representadoaqui e alhuresumasériede vezes,emconcursose con-
gressos.
3. Não referireí',poisextravasadaos limitesque meforamtraçados,
sua atividadecomo político, homempúblico e de sociedade,ou
administrador,contendo-mena apreciaçãode suas incursõesno Di-
rel'toProcessualCivil, que, não sendoo ramo de sua atividadede
magistério,foi, contudo,um dossetoresem que sua passagemficou
marcada,imperedvelmenteatravésda elaboração,do Códigode Pro-
cessoCivil e Comercialdo Estadodo Paraná,por ele redigido em
1919,parase converterna lei Estadualn.O1.915,de 23 de fevereiro
de 1920.
Antes, porém,de teceralgumasconsideraçõesobreo Código,
convémfazerumaanálise,à vol d'oiseau,da realidadenacionalàque-
la época.
4. A segundametadedo SéculoXIX marcoua renovaçãodos estu-
dos do DireitoProcessualCivil, que teveinícionaAlemanha.Os con-
cel'tosentãotidoscomoassentese aceitosforamsubmetidosa vigoro-
so re-examee institutosfundamentaisdo processoreceberamroupa-
gensnovas,coma revelaçãodecaracterísticastéentãodesconheci'das
ou subestimadas.Conquantojuristasalemãesdesenvolvessemuma
teorizaçãoabundantee fecunda,o mesmonão ocorriana Itália,que
só no iníciodesteSéculotevesua atençãovoltadaparatais novi'da-
des. De exemploserveum fato de importânciasingular.Escrevendo
o verbetesobrea Ação,noD!cionárioPráticode DireitoPrivado,super-
visionadopor VittorioScialoja,o incomparávelChiovenda,ao apagar
das luzesdo SéculoXIX,' ainda se filiava à correnteprivatistado
direitode ação,revelandoestarsenãoalheio,ao menosnão-conven-
cido da renovaçãoque se processavana Alemanhaa tal respeito,
desdea notávelpolêmicatravadaem 1856entreBernardWindscheid
e TheodorMuthera propósi'fodo conceitoda actio romana.Foi so-
mentea 3 de fevereirode 1903,com a famosaaula inauguralda
Universidadede Bolonha,sobre"A Ação no Sistemados Direitos",
que GiuseppeChiovendaadotoua tesedo direitopotestativode
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ação,com o que deu iníci'oà renovaçãodos estudosprocessuaisna
Itália.
Se na Itália,há apenasalgumashorasde distância,a doutrina
alemãchegaracommeioséculode atraso,é muitonaturalque outro
tantoocorressecoma travessiado Atlântico,parachegaraténós,que
somentefiOSanos 30 tomamosconhecimentodo que sucediana
Europa.
Com efeito, tão só em 1930,em seu livro liDa Intervençãode
Terceirosno Processo",é que Alfredo Araújo lopes da Costaexpôs
a teoria da relaçãoprocessual,de longa dataconhecidae vitoriosa
no Velho Continente.
Poucodepois,em 1934,FranciscoCavalcantiPontesde Miranda
secundou-oemseu livro sobrea açãorescisóri'a,emboraJosé Frede-
rico Marquesa esteatribuaa primaziade ter tratadodo assunto.
Antesdos anos30, portanto,o Brasilignoravaa renovaçãopor
que passavamos estudosdo DireitoProcessual.É certo,todavia,que
em duas oportunidadesfiguras priVilegiadasmostraramestaracima
da média,como Franciscode Paula Batista,em seu Compêndiode
Teoriae Práticado ProcessoCivil e Comercial,cuja primeiraedição
datade 1856,no qualo professorpernambucanoinseriunoçõesmui-
to precisase exatassobretemasque estavamcomeçandoa ser deba-
tidosna Alemanhaa essetempo.Emestudoeditadoem 1950,Alfre-
do Buzaidfez o elogio da obra de Paula Batista,pondo em relevo
o que chamoude "síntesesluminosas"do grandemestredo Recife.
TambémRuy Barbosa,na plataformapresidencialde sua campanha
civilista, incluiu um tópico a respeitodo funcionamentoda justiça
em que falavada oralfdadeprocessual,assuntoque em 1910,cons-
tituia novidadeabsolutaentrenós.
o próprio João Monteiro,cuios livros foram tão conhecidose
lidos, tendotido excepcionalvoga,estavaalheioao que se passava
na Europa,a despeitode dominara línguaalemã,comose depreende
de dtaçõesconstantesde seu livro sobrea doutrinadas ações,que
é de 1905.O grandePontesde Miranda,figura gigantescade nossa
atualidade,nãodenotaraestarem dia coma renovaçãodos estudos
do processo,quando,em 1918,anotoua obra de José HomemCor-
rêa Telles,a magistral"DoutrinadasAçõesll.Nestelivro, asobserva-
çõesde Pontesmostramque a reformulaçãodos estudosdo Direito
Processualaindanãohaviapenetradono País.
5. SeemSãoPaulo,Rioe Recife,comalgumase honrosasexce-
ções,os estudosdeprocessoaindase atinhama conceitosjá supera-
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dos, afeitosapenasao procedimentalismo,que já fora abandonado
naAlemanha'e na Itália,o Paranánãopoderiafugir à regranacional.
Os programasde ensinode Direl'toProcessualCivil da Faculda-
de de Direitomantiveram-se,até 1960,presosa um sistemaanacrô-
nico, emborao esforçodesenvolvidopor um dos professoresque
passoupela cadeira,o DoutorRenatoGurgel do AmaralValente,a
quem,segundopude testemunhar,é devidaa introduçãode concei-
fos renovados,na décadade 1950.Afeiçoadopor laçosde amizade
aos professoresda disciplina,que haviamsido fundadoresda Uni-
versidade,esseprofessornãochegoua alterar-Ihesos programas,de
modoque somenteno ano letivode 1961é que sofrerama indis-
pensávele já tardiaatualização.
O panoramade 1919,épocada elaboraçãodo Código de Pro-
cessoCivil e Comercialdo Estado,portanto,vistode hoje,era o que
tenteiacimadescrever:as idéiasdesenvolvidaspelosprofessoresmais
acatadosestavammuito longede acompanharo que se lecionavana
Europa,já de algunsanosàquelaparte.
Isso se revelouatravésda elaboraçãode todosos Códigosde
Processodos diversosEstados,que seguiam,do Rio Grandedo Sul"
o primeiro,ao de São Paulo,o último,predominantementea tônica
do procedimentalismo,sem se preocuparemcom o processo,pro-
priamentedito.
Foi nesseambienteque o ilustreparanaenseFrandscoRibeiro
de AzevedoMacedoredigiuo Códigode ProcessoCivil e Comercial
do Estadodo Paraná.
Antesde prosseguir,queroressaltarquedessaapreciaçãocrítica
da realidadenacionalnãose pode- nemé meupropósito- extrair
conclusãonegativamas,exatamenteao j'nverso,servea exaltara fi-
gura do ilustre homenageado,em cuja codificaçãoprocessualcivil
apontareitópicos assás favoráveis,reveladoresde uma tendência
elogiávelpara a identificaçãocorretade pontospositivos.Mas essa
realidade,sema menordúvida,influenciouo trabalhode todosquan-
tos foram incumbidosda elaboraçãodos projetosde Códigode Pro-
cesso,Civil ou Penal.Nos temasemqueo projetistalogrousuperá-Ia
é que secolheo fruto de seusesforçose merecimento.
6. Acentuode início que esseprofessorera adeptoda idéia do
dualismodo Direito,então reinantepor força da regra inscritana
ConstituiçãoFederalde 1891,cabendoà Uniãoeditaro DireitoMa-
terial, e aos Estadoslegislarsobreo DireitoFormal.Em pronuncia-
mentoperantea DoutaCongregaçãodestaFaculdade,em 1922, e
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em conferênciaproferidaem 1923,sustentavao mestrea desneces-
sidadede se unificara competêncialegislativa,opiniãoque se con-
trapunhaà de outrosegrégiosprofessoresda Casa.
l. Dos escritosque tive a sortede poder ler, colhi a comprovação
de ser o aufordo Código de ProcessoCivil e Comercialdo Paraná
um espíritoarejadoe aberto.
Se recebiacomentusiasmoas liçõesde João Monteiro,de quem
fora aluno em São Paulo,a quemcitavacom admiração,com Igual
encantamentodenotouter lido o CódigoJudiciáriodo Estadoda Ba-
hia, da lavrade EduardoEspínola,que desfrutaa merecidafamade
se ter destacadoem relaçãoaosdemais.
As afirmaçõesde elogio feitasa essa lei e a adoção,em seu
projeto,de algumasdas regrasbahianaspõe à mostra,de forma
irretorquível,a elevaçãodo espíritode Azevedo Macedo,pois so-
menteos homenssuperioresadmitemsemrebuçosas novidadesem
matériade direitó.O homemmédio,ao inverso,é infensoa inova-
ções,é misonéistapor excelência,fato que não passoudespercebido
a PedroBatistaMartins,quandodesenvolviaumaverdadeirapregação
em defesado seu projetode Código de ProcessoCivil,'elaborado
paratodoo Paísem1939.Quemtemculturasólidae bemformada,
porém,recebea novidadecomnaturalidade,conscientede poderse-
parar o joio do trigo, acolhendoo que melhorae refutandoo que
piora.A insegurança,ou a faltade conhecimento,conduzema extre-
mos opostos:aceitaçãoindt'scriminadado novo, para pareceradian-
tado intelectualmente,ou menosprezo,tambémindiscriminado,para
parecersuperior.
Em algunsdetalhesdo Código de ProcessoCivil e Comercial
Paranaense,revelouo homenageadodesteciclo uma admi'rávelfor-
maçãode jurista,capazde perceberao primeirorelanceo que signi-
ficavaprogresso,o que constituiaaprimoramento.
Sendo,como é, impossívelanalisar amiudadamentetodos os
pontosdo Código,tarefaque exigiriamuitovagare tempo,destaca-
rei apenasdois,que,por suaexpressão,puseramà mosfrao cuidado
de seu autorcom assuntosque se converteramem tesesaceitase
vitoriosasanosdepois.
8. O primeirodelesestáinscritono art.267 e seuparágrafo,vasa-
dosnestestermos:I/A litispendência,o casoI/julgadoe a incompetência
"emrazãoda matériadevemseratendidosnãosó ao iníciodademan-
"da, masem qualquerfasedestae aténa execuçãoda sentença.Do
"caso julgadoe da incompetênciaem razãoda matériapode o juiz
"conhecermesmoex-offício".
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A regra porém, certamente,do Código da Bahia, em que se
deve ter inspirado o Professor Azevedo Macedo, pois o artigo 113,
parágrafo único, dessa lei, estava assim redigido: "as exceções de
caso julgado, litispendência e prevenção devem, contudo, ser aten-
"didas pelo juiz em qualquer período do processo,uma vez alegadas,
"sendo que só a de caso julgado poderá ser atendidaex officioll.
Em nota a esse dispositiVo,observava Espínola que seu projeto
ia mais longe, verbis:"As exceçõesde litispendênciae caso julgado
devem, contudo, ser atendidaspelo juiz ex officio em qualquer pe-
ríodo do processo".
o grande mestre baiano, em comentário ao teor da lei', dizia
tratar-sede uma inovação, retirada do Código Austríaco, e que con-
tara com o apoio de Carlo Lessonaem seus ScrittiMinori. Até então,
no Brasil, as exceções se situavam exclusivamenteno terreno de
domím'o das partes, que delas dispunham livremente, sem que o
juiz pudesseconhecê-Iasde ofído. A inovaçãoaustro-alemãimplicou
em se renovaros estudossobreexceções,de modo a separá-Iasdas
objeções,aquelaspertencendoao domíniodas partese estas inte-
grandoo campode livre atuaçãodo juiz. Hoje a doutrina tem na
conta de objeções, por isso apreciáveisex officio, tanto o caso julga-
do e a incompetênciabsoluta,comofiguravano CódigoParanaense,
e bem assim a litispendência,como projetara sem êxito Eduardo Es-
pínola.
A clarividênciade Azevedo Macedo levou-o a aderir, semreser-
vas, a tal inovação,dandopassoque aindaera timidamenteensaia-
do. Observe-se que mesmo após a vigência do Código Nacional, a
partir de 1940 portanto, muitosjuizes e tribunaisainda hesitavam
em conhecerex offido essas matérias,que desc;le1920 o Paraná já
incorporaraà sua livre atuação.
9. Ainda em outro ponto,o Código incluiupreceitoque vi'nhada
legislaçãoanterior,tendo figurado nas OrdenaçõesFilipinas e no
Regulamenton. 737,a respeitoda correçãodasnulidadesprocessuaiS,
tema que, ao final de sua evolução,proporcionouo aparecimento
do despachosaneadorluso-brasileiro.
Em Portugal,de onde foi importadaa sua estrutura,a medida
começoua delinear-secomo Decreton.O 3, de 29 demaiode 1907,
que devia ser desconheci'dodo autor do Projeto.Logo,o princípio
insertona lei paranaenseé devido por inteiroao raciocíniode seu
autor.
Assimse expressavao Códigono art.273:"Quandonacontes-
-------- -- ----------
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"taçãose alegarnulidadedo processo,serãoos autosimediatamente
"conclusosao juiz parasupri-Iaou pronunc'á-Iacomofor de direito".
Tal providênciasuperava,longe,a que figuravano Códigoda
Bahia,cujoart.311se limitavaa afirmarque, por ocasiãode senten-
ciar no feito, "deveráo juiz suprir as nuli'dàdesanáveis".
A preocupaçãode por cobro à nulidade,decretando-aou su-
prindo-a,imediatamenteapósa apresentaçãoda defesa,e paratanto
inserindoentrea fase postulatóriae a de i'nstruçãoda causaum mo-
mentodestinadoa depuraro procedimentode taisvíciosformais,re-
vela outrafacetaoriginaldo processualistaparanaense.
Com efeito,um dos cuidadosmarcantesda dênciamodernado
processoestáem seevitarqueerrosde procedimentopossamtornar-
-se-entravesà prolaçãoda sentençafinal de mérito.Tal cogitação
tambémexistiraà épocadasOrdenaçõese do Regulamenton.o737,
bem comodos CódigosEsraduais,sobrepujando-osa lei paranaense,
contudo,por ter dispostoque essadepuraçãose fari"aincontinentià
apresentaçãoda defesae em face de alegação,dando a entender
que o silêncioda partedeveriaocasionara preclusão.Essafórmula
veio a seradotadamaistarde,primeirono Decreto-Lein.o960,de 17
de dezembrode 1938,que regulao processoexecutivofiscal,depois
aproveiladano Código de ProcessoCivil de 1940.A localizaçãode
tal providênciaentre as fases postulatóriae instrutóriaconstituia
pedra-de-toquede suaeficiênciae nistosedenotoua clarividênciade
AzevedoMacedo.
Outrose muitospontosdo Códigode ProcessoCivil e Comercial
do Paranápoderiamser incluídosnestaanálise,a comprovarque o
Prof. FranciscoRibeirode AzevedoMacedotinha boa noçãodo que
convinhaalterare do que convinhaconservar,havendoprestadoreal
colaboraçãoà legislaçãobrasileirade processocivil. Mas essesdOIs
aspectosme parecem,paraestaocasião,os de maior relevo,dignos
de notae aplauso.
10. A par da elaboraçãodo Códigode ProcessoCivil, comotam-
bém do de ProcessoPenal e de tantasoutrasleis, para que contri-
bui"udiretamenteou no exercíciodo mandatode deputadoestadual,
o Prof. AzevedoMacedoaindaparticipouativamentedo Congresso
Nacionalde DireitoJudiciário, que se uniu no Rio de Janeiro, em
1936,tendosidoescolhidopararelatara partedo Projetode Código
de ProcessoCivil Nacionalde autoriado MinistroArthur Ribeiro,do
SupremoTribunal,alusivaaos atospreli'minaresda execução.Dessa
tarefase desincumbiu,comoexplica,coma ajudade seufilho James
Portugalde Macedo,então juiz de Direito,maistarde desembarga-
dor de nossoTribunalde Justiça.
DISCURSOS 313
o relatórioque apresentousubmetea críti'caminuciosao texto
do Projeto,examinando-osob fodosos aspectos,o prático,o teórico,
o vernacular.Tambémaqui não me seriapossívelreferirsuas idéias
umaa uma,em razãodo queselecioneialgunspontosque me pare-
ceramdignosde nota.
11. Emborasemdescera í'ndagaçõesmai'ores,sustentavaele a ne-
cessidadede aprimoraro projetono que tangeà proteçãodos direi-
tosdo executado,como que punhaemdestaqueregrauniversal,ho-
je assentee aceita,do princípiodo menorsacrifíciodo executado.
Se estedeve sofrer a execuçãoem toda a sua extensão,necessária
a proporcionarao exeqüentetudoo que a sentençacondenatórialhe
concedera,nempor issoé admissíve!que soframaisdo que o míni-
mo necessárioao cumprimentoda decisão.Isto afirmavao nobre
mestre,em outraspalavras,quandodizia: "até hoje, as nossasleis,
"excessivamenteconservadoras,sob a j'nfluênciadas Ordenaçõesdo
"Reino, tem, quantoàs execuçõesde sentenças,deixadode cercar
"de garantiasos possíveisdireitosdo executado,semdúvidatão res-
"peitáveisquanroos do exeqüente".
12. Outro ponto em que seu trabalho apresentaum destacado
aspectoé o que se refereà liquidaçãoda sentença,assuntopor ele
muitobemposto,sejano planodogmático,sejano planopragmático.
Quantoàquele,mostravanãosera liquidação,ainda,atode execução
propriamentedita quantoa estedefendiaa conveniênciade se ado-
tar,paraa liquidação,o procedimentosumaríssimo,poi'snãoconcebia
que depoisde todasas delongasdo processode conhecimento,para
a obtençãoda senfençacondenatória,aindafossenecessárioiniciar-se
e levara final outro pleito,de igual demorae complexfdade,para
liquidara sentença.
Essa preocupaçãojá o levara a adotarpara a liquidaçãoda
sentença- no Código de ProcessoCivil e Comercialdo Estadodo
Paraná- regrasbastanteeficazese expeditas.
Após estabelecer,no art.605, os casosem que a liquidaçãote-
ri'alugar,excfuia-a,expressamente,no art. 606, parao caso"de ju-
"rosacrescidosou rendimentoscertos,que deverãoser calculados
"pelo contadordo juízo", acrescentandoa seguirque "o mesmose
"fará sempreque, por simplescálculo,ou .pordocumento,se puder
"determinara importância/íquídada condenação".Conquantoessas
operaçõessejamefetivamenteatosde liquidaçãoda sentença,retira-
va-Iheso Códigoa partenegativade seusefeitospráticos,pois astor-
navacélerese simples.
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Paraos casosde ser indispensávelo procedimentoda liquidação,
o Código adotavarito sumário,de modoa evitar-lheas delongas.t
o que fi'gurano art. 608,que esclarecea condutaa seguirno caso
de o executado,citadopara a liquidação,opor-sea ela :"se o exe-
J/cutadocontrariar,em três dias, proceder-se-ásumariamente".Mas
se não se opusesse,o casoseriaconduzidocom maiorsimplicidade:
"se não contrariar,seguir-se-ãodesde logo as diligênciasque para
"a liquidaçãoforem requeridas".
Em sugestõese críticasque formuleiao Anteprojetode Código
de ProcessoCivil, da autoriado Prof.Alfredo Buzai'd,agoraao início
de sua tramitaçãono CongressoNacional,defendias mesmasteses
do Prof. AzevedoMacedo,seja sustentandoa necessidadede abre-
viar e simplificara 1iquidação,seja preconizandoo empregodo
procedimentosumáriopara a sua realização,quando se tenha de
provarfatos a fim de tornara condenaçãolíquida.
13. Ainda nesse mesmosetor, exprobavao ilustre professora
ausência,no projetodo MinistroArthur Ribeiro,de um capítulocon-
signadoà execuçãoparaa entregade coisaincerta,o que implicana
necessidadede tornarcertaa coisaa ser entregue,forma primária
de liquidação.
o Códigode ProcessoCivl'leditadoem 1939contéma solução
para o problemadispondonos arts.900, 901 e 902, comose pro-
cederános casosde condenaçãoalternativa,em que o direito de
escolhatantopode competirao exeqüentecomo ao executado,de-
vendoserexercidonecessariamenteantesde sedar {nícioà execução,
pois estateráde recairsobrecoisacerta. .
14. Nessamesmaocasiãoe em suaqualidadede relatorde tema,
pronunciou-seo Prof.AzevedoMacedosobresugestõesapresentadas
ao CongressoNacionalde Direito Judiciári'opor uma das figuras
maisnotáveisdo processocivil brasileiro,o professorLuizde Macedo
SoaresMachadoGuimarães,que entãodespontavano cenárionacio-
nal. Seu recentedesaparecimento,já septuagenáriomas extrema-
mentejovemde idéiase espírito,é perdalastimável.Rendo-lhenesta
hora um tributode profundorespeitoe admiração,gratoque sou à
amizadeque me dispensouesseilustremestrenos poucosanosem
que tI'veocasiãode conhecê-Ioe compartilharde suacompanhia.
MachadoGuimarãesapresentarauma sugestão,de que só vim
a ter notíciapela leiturado relatóriodo Prof. AzevedoMacedo,no
sentidode se proscrever,quantopossível,a liquidaçãoda sentença,
compelindo-seos magistradosa prolataremsentençaslíquidas,aboli-
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das as condenaçõesao que for apuradona execução.Paralelamente
sugeriaa adoçãoda açãodeclaratóríapara a fixaçãoda responsab,'-
lidade genéricado réu "pois que, em certoscasos,a esta simples
"declaraçãose resuméo interessedo autor".
Igualsugestãoapresenteieu aoAnteprojetodo ProfessorAlfredo
Buzaid,propondoa inclusãode umdispositivoassimredi'gido:"a sen-
tençaconteráobrigatoriamenteo valor "da condenação,respondendo
"o juiz pelascustasda liquidaçãoem casocontrário".
A propostade MachadoGuimarães,de início,nãofoi bemcom-
preendidapelo Prof. Azevedo Macedo, como ele mesmoexplica:
"pareceu-mea princípioque o dr. MachadoGuimarãespleiteavaa
"supressãoda liquidaçãode sentença,sem lhe dar sucedaneo".So-
mentecom a leiturada justificaçãoda emendaé que, conformees-
clareceu,"se inferea sua i'ntençãode suprimiras sentençasilíquidas
"e, comoconseqüência,por desnecessária, liquidação".
Mas o nobre Prof. Azevedo Macedodiscordouda idéia e se
manifestoucontrárioa sua aprovação.Entendiaque a liquidaçãode-
veriaser mantidatal e qual, no queconcerneàs sentençasilíquidas,
alterando-aapenasquantoà suaceleridade,comoacimadestaquei.
Nesse ponto, seus argumentosforam mais de ordem experi-
mentaldo que doutrinária.Valeu-sede exemplospráticospara mos-
trar que emcertoscasospodeser preferívelao autorda açãodeixar
para a liquidaçãoda sentençaa despesanecessáriaà demonstração
do valorde seucrédito.Acredito,porém,que se hvessesido convo-
cado a expenderopiniãono plano dogmático,certamenteconcorda-
ria comMachadoGuimarães,o que não se deu, é provável,porque
nãotevea oportunidadede trocaridéiascomele - nemo conhecia,
comodiz - de modoa apreender-lheo pensamento,o que a emenda
escrita,analisadaà distânciae isoladamente,não lhe ensejara.
Com outrasduasproposiçõesde MachadoGuimarães,a propó-
sito da execuçãode sentença,mostrou-seinteiramenteacordeoilus-
tre professor,o que vem confirmarminhaopinião, já expostamais
atrás,de que não o assusfavamas novidades,com elas sabia lidar,
posiçãoemque só se podemsituarasautoridades,nãoos hesitantes.
15. A propósitode umasugestãogenéricaformuladapor Antônio
PereiraBraga,teveo nossohomenageadoa ocasiãode se pronunciar
a respeitoda duplicidadedasexecuções,conformese tratede senten-
çasou de títulosde crédito.
Emconsideraçõesmagistrais,opinoupelaunificaçãodaexecução




vindo do devedor,simplesmente,parao efej'tode ensejardefesa
amplaquantoao segundo,restringidaficandoquantoao primeiro.
Tambémaí a suaposiçãoé a mesmaque a doutrinamoderna
sustenta.
16. Chego,assim,aotérminodasconsideraçõesquese meafigU-




pessoa;mas estesforam confiadosa -outroscolegasque, por certo,
lhe darãoo realcee o brilhoque não logrei alcançar.
Sou muitogratoao meuprezadoamigoe ilustreprofessordesta
Casa,em cujadireçãoora se encontra,DoutorAltino PortugalSoares
Pereira, por me fer proporcionadoesta oportunidadede rendero
tributodevido à figura destacadade seu tio e mestre,que foi Fran-
cisco Ribeirode AzevedoMacedo.
